AUTORIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS PARA COMPRA DE MATERIAL/SERVIÇO

OBJETO:Contração de Obra em empreitada global para Sistema de Abastecimento de Água, Captação, Pré-decantação, Cisterna, Bombeamento, Estação de Tratamento e Sistema de Reservação de Água de chuva na Linha Fátima.
SETOR CONTÁBIL                                                             

DOTAÇÃO: 1.013.4490.00   -   AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, AMPLIAÇÃO DA REDE DE DI 1.013.4490.00   -   AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, AMPLIAÇÃO DA REDE DE DI 
(     ) Certifico a existência das dotações acima.                                                                

(     ) Não há dotação para a referida solicitação.                                                                                                                              

Em___/___/_____.

_____________________   

Contador

SETOR FINANCEIRO

(      ) Há disponibilidade financeira.

(      ) Não há disponibilidade financeira.

Forma de pagamento: 

Em____/____/______.

__________________

Tesoureiro

SETOR DE COMPRAS

(     )  Há necessidade de Licitação

(     )   Não há necessidade de licitação

Em ____/____/_______.

____________________________

Responsável pelas Compras.

ORDENADOR DA DESPESA

Autorizo ao Departamento de Compras proceder todos os atos necessários para a realização da presente solicitação.

Em _____/____/_______.

_____________________

ADENOR VICENTE WENDLING

Prefeito Municipal.

EDITAL DE LICITAÇÃO CONFORME LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES.

PROCESSO Nº 10/2008.

MODALIDADE: CONVITE Nº 7/2008 - TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.

ÓRGÃO OU REPARTIÇÃO INTERESSADO: MUNICÍPIO.

1 - DA LICITAÇÃO - ENTREGA E ABERTURA DAS PROPOSTAS:

O Município de TUNÁPOLIS, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua João Castilho, 111, inscrito no CGC/MF sob nº 78.486.198/0001-52, por seu Prefeito Municipal, ADENOR VICENTE WENDLING, no uso de suas atribuições, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade CONVITE, pelo que dispõe o presente e as condições de sua realização, com abertura das propostas às 09:00 horas do dia 21/02/2008, na sede da Prefeitura Municipal, devendo os documentos e as propostas ser entregues até as 08:30 horas do dia 21/02/2008.
2 - DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 

Contração de Obra em  empreitada global para Sistema de Abastecimento de Água, Captação, Pré-decantação, Cisterna, Bombeamento, Estação de Tratamento e Sistema de Reservação de Água de chuva na Linha Fátima.
2.1 Fazem parte do presente edital :

a) Anexo I – Minuta do Contrato

b)Anexo II – Memorial Descritivo

c) Anexo III – Projeto Técnico

 3 – da partiCIPAÇÃO

3.1. Além dos convidados, poderão participar da presente licitação os interessados cadastrados no Município na respectiva especialidade, desde que manifestem interesse com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para abertura dos envelopes, observadas as demais condições deste edital. 

3.2- As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que desejarem usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no presente certame, deverão declarar expressamente que preenchem todos os requisitos legais, conforme Modelo da Declaração constante do ANEXO IV, fora de qualquer envelope.
3.2.1 – A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, caracterizará o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da Sanção Administrativa prevista no item 9 deste Convite.

4. DA HABILITAÇÃO

4.1. A documentação para habilitação dos licitantes, que deve constar do envelope N.º 01, é a seguinte:

a) Prova de Regularidade para com INSS e FGTS, para pessoa jurídica;

b) Certidão Negativa de débitos junto a Fazenda Municipal, para pessoa jurídica;

c) Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

d) Certidão de Negativa de Débitos junto a Secretaria da Receita Federal;

e) Certidão de Negativa de débitos junto a Secretaria do Estado da Fazenda;

f) Prova de inscrição junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica( CNPJ);

g)Prova de Registro da pessoa jurídica da licitante e de seu responsável técnico com habilitação inerente ao objeto licitado, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA;

h)Atestado de capacidade técnica fornecida pelo CREA relativo a execução de obras compatível com o objeto licitado. 

4.1.1. A presente documentação poderá ser apresentada em original ou cópia autenticada por Tabelião de Notas ou por servidor público designado.

4.1.2. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas.

4.1.3. O envelope No 01, contendo a documentação para habilitação, conterá na parte externa as seguintes indicações:

ENVELOPE  Nº 01

ENDEREÇAMENTO: À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES DO MUNICIPIO DE TUNÁPOLIS

REFERENCIA: DOCUMENTAÇÃO –  CONVITE Nº 10/2008– Processo Licitatório Nº 7/2008 .

PARTICIPANTE: NOME/RAZÃO SOCIAL

4.2 - A comissão de licitações analisará a documentação definindo as habilitações e inabilitações, abrindo prazo recursal conforme o artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93 consolidada. Contudo se todos os proponentes estiverem presentes através de pessoa legalmente habilitada a representá-lo, e havendo interesse, podem desistir do direito referente a esta fase, conforme incisos II e III do artigo 43 da mesma lei, o que se caracteriza por constar na ata a respectiva opção, bem como, sendo subscrita esta pelos participantes.

4.3 – As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

4.4 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (§ 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

4.5 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5. DA PROPOSTA.
5.1. A proposta deverá ser redigida em português de forma clara e inteligível, datada, carimbada e assinada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em envelopes lacrados, de forma a não permitir a sua violação, constando na parte externa as seguintes indicações:

ENVELOPE  Nº 02

ENDEREÇAMENTO: À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES DO MUNICIPIO DE TUNÁPOLIS

REFERENCIA: PROPOSTA DE PREÇOS   –   CONVITE – Nº 10/2008– PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7/2008.

PARTICIPANTE: RAZÃO SOCIAL/NOME

5. DA PROPOSTA.
5.1 A proposta deverá obedecer rigorosamente os termos deste edital, escrita na língua nacional, sem emendas ou rasuras ou ressalvas, sendo que os valores deverão ser expressos em moeda corrente nacional, especificando-se os valores unitários e total.

5.2 A proposta deverá apresentar orçamento quantitativo, discriminando  materiais e mão-de-obra, observadas as especificações e condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos, bem como o cronograma físico-financeiro.

5.3 Incluir na composição dos preços unitários a taxa de bonificação e despesas indiretas (BDI), sendo que sua composição deve ser descriminada .
5.4 Prazo de validade da Proposta não inferior a 60 (sessenta dias) dias contados da data de sua abertura.

5.5 Ser datada, rubricada e assinada em todas às páginas e anexos pelo representante legal da proponente, devidamente identificado e entregue no prazo e local previsto neste edital;

5.6 Com base na classificação das propostas, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

5.6.1 Com fundamento no artigo 44, da Lei Complementar nº 123/2006, nas licitações é assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

a) Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

5.6.2 – Para efeito do disposto no Art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. Para tanto, será a empresa intimada para o direito de preferência, devendo apresentar nova proposta no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da intimação;

b) Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do Art. 44 da referida Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do Art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

e) O disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

OBS: Havendo empate de preços, entre licitantes que não se enquadrem nas prerrogativas da Lei Complementar nº 123/2006, o julgamento será realizado através de sorteio, em ato público, conforme determina o Artigo 45, parágrafo 2° da Lei Federal n° 8.666/93 consolidada

6. DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTES:

6.1. Da forma de pagamento:

6.1.1. O pagamento será efetuado com base no preço cotado pela licitante vencedora, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, conforme cronograma físico financeiro, a qual será acompanhada do laudo de medição  das etapas realizadas, emitido pelo engenheiro do Município, conforme serviços executados e assinado pelo responsável técnico da licitante. 

6.2. Do reajuste:

6.2.1. Sem Reajuste
7. Penalidades:

7.1. A proponente, que não cumprir as obrigações assumidas ou os preceitos legais, estará  sujeita às seguintes penalidades:

7.1.1. Advertência

7.1.2. Multa de 5% sobre o valor da proposta

7.1.3. Suspensão do direito de licitar junto a Prefeitura Municipal;

7.1.4. Declaração de inidoneidade

8. Da dotação orçamentária.

81. As  despesas  decorrentes da presente processo Licitatório correrão por  conta dos recursos constantes no orçamento de 2008, no Projeto Atividade: 1.013.4490.00   -   AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, AMPLIAÇÃO DA REDE DE DI 1.013.4490.00   -   AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, AMPLIAÇÃO DA REDE DE DI 
9– DAS DISPOSIÇÕES Gerais.

9 – DAS DISPOSIÇÕES Gerais.

9.1.  As  demais  informações sobre o  presente  Processo  Licitatório, poderão  ser  obtidas na Prefeitura Municipal de Tunápolis, ou através  do  Fone-fax  nº (049) 632-11-22, com o Sr. Renato Paulata.

9.2.  O critério de julgamento das propostas será o de menor preço global, nas condições dispostas neste convite. 

9.2.1. Verificada a igualdade de condições entre duas ou mais propostas, será considerado como critério de desempate o sorteio.

9.3. O licitante adjudicado do objeto, e que o executar, comprometer-se- à integralmente  pela execução dos serviços licitados.

9.4. Do presente processo licitatório, na modalidade de Convite, caberão os recursos administrativos previstos no artigo 109 de Lei 8.666/93, com suas atualizações.

9.5. As propostas apresentadas em desconformidade com o presente ato convocatório serão automaticamente desclassificadas.

9.6. Não será permitida a subcontratação do objeto da presente licitação.

9.7. O Contrato decorrente da presente licitação poderá ter sua vigência prorrogada até o limite permitido pela Lei nº 8.666/93. 

9.8. O Prefeito Municipal, reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, antes da  autorização de fornecimento, sem  que  caiba  reclamação   ou   pedido  de  indenização  pela proponente.

9.9 O licitante vencedor, deverá comparecer na Prefeitura Municipal de Tunápolis, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data de recebimento do ato de homologação da presente licitação, para assinar o contrato do  presente processo licitatório.

9.10 O não cumprimento do prazo ensejará a decadência do direito de contratar, relativamente a presente licitação.

Tunápolis, Estado de Santa Catarina, aos 04/02/2008.

ADENOR VICENTE WENDLING

                      Prefeito Municipal.

ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 10/2008
CONTRATANTE: Município de Tunápolis,  pessoa jurídica de direito público interno, inscrito  no CGC/MF sob o n° 78.486.198/0001-52, com endereço na rua João Castilho, 111, neste ato representado por seu Prefeito Senhor Adenor Vicente Wendling, Identidade n° 1.941.984, CPF n° 591.030.009-15, residente e domiciliado na Rua São Luiz, nº 63, neste Município, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE..
CONTRATADO: O vencedor do certame.

FUNDAMENTO LEGAL:  Vincula-se  o   presente   Contrato  às  normas previstas na Lei nº 8.666/93, e Processo Licitatório nº 10/2008  e Concorrência p/ Obras e Serv. Engenharia n° 7/2008.

CLÁUSULA  PRIMEIRA – DO OBJETO 

Contração de Obra em  empreitada global para Sistema de Abastecimento de Água, Captação, Pré-decantação, Cisterna, Bombeamento, Estação de Tratamento e Sistema de Reservação de Água de chuva na Linha Fátima. Conforme anexos I, II,III do presente Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE
O pagamento será efetuado com base no preço cotado pela licitante vencedora, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, conforme cronograma físico financeiro, a qual será acompanhada do laudo de medição  das etapas realizadas, emitido pelo engenheiro do Município, conforme serviços executados e assinado pelo responsável técnico da licitante. 

 Do reajuste: sem reajuste.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na nota fiscal deverá ser discriminado os valores relativos aos materiais e à mão-de-obra, inclusive a retenção para a seguridade social 11% sobre o valor da mão-de-obra.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO

As obras deverão iniciar a partir do recebimento da ordem de serviço, sendo que o  prazo total para a execução dos serviços será de 4 (quatro) meses a contar da assinatura do Contrato, de acordo com as especificações e quantitativos do edital e dos seus anexos, observando ainda o cronograma físico financeiro. No termino da obra será emitido um termo de recebimento provisório emitido pelo engenheiro do município sendo que o recebimento definitivo será efetuado 30 dias após o termino da obra. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Qualquer comunicação entre as partes relativa ao presente contrato será formalizada por escrito em 02 (duas) vias, uma das quais visadas pelo destinatário, o que constituirá prova de sua efetiva entrega.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O Município obriga-se utilizar os materiais contratados nos exatos termos estabelecidos  no presente contrato, bem como, ao pagamento do valor estipulado na Cláusula Segunda, sem   prejuízo das disposições estabelecidas nas demais cláusulas do presente contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
O Contratado obriga-se ao fiel e bom cumprimento por seus sócios, a fornecer ao Município os materiais e serviços de boa qualidade mediante fiscalização constante do Engenheiro do Município.

a) Comprometer-se-á integralmente pela boa qualidade dos serviços e materiais que fornecer, aplicando-se no que couber o Código de Defesa do Consumidor e todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem, ou por qualquer motivo, permanecerem na obra.

b) Apresentar comprovante de inscrição do Cadastro Especifico do INSS (CEI) da Obra.

c) No final da obra apresentar Certidão Negativa de Debito do INSS.
d) Manter diário de obra e fornecer uma cópia à municipalidade, quando da realização das medições, bem como, facilitar todas as atividades de fiscalização da obra que será feita por técnico desta municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários.   

e) Colocar a placa indicativa da obra antes do inicio da sua execução, conforme modelo a ser fornecido pela Prefeitura Municipal de Tunápolis 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados, por sua culpa ou dolo,  a contratante ou a terceiros, em decorrência da execução do objeto  contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A fiscalização e o controle por parte do Município, não implicarão em qualquer responsabilidade por parte deste, nem exoneração ao Contratante do fiel e real cumprimento de quaisquer responsabilidades aqui assumidas.


CLÁUSULA SEXTA - DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS
As despesas decorrentes da execução do presente  contrato  correrão  por  conta das seguintes despesas previstas no orçamento de 2008: 1.013.4490.00   -   AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, AMPLIAÇÃO DA REDE DE DI 1.013.4490.00   -   AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, AMPLIAÇÃO DA REDE DE DI  


CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO
O presente contrato tem sua vigência até 4 (quatro) meses após a assinatura do contrato, podendo ser prorrogado até o limite permitido pela Lei nº 8.666/93.

 CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL

O presente contrato poderá ser rescindido: a) por ato unilateral e escrito da administração nos casos de inexecução total ou parcial; b) amigavelmente, por acordo entre as partes; c) judicialmente, nos termos da legislação, respeitados, no primeiro caso, os direitos da Administração conforme previsto no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA NONA – PENALIDADES

O não cumprimento as obrigações assumidas ou dos preceitos legais aplicáveis sujeitará o Contratado às seguintes penalidades:

I – advertência;

II – suspensão do direito de licitar junto ao Município;

III – declaração de inidoneidade;

IV – multa de 05% (cinco por cento) sobre o montante da proposta no caso de inadimplência.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO COMPETENTE
Fica eleito o foro da Comarca de Itapiranga, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais oriundas do presente contrato. 


E  por  estarem  justos  e  contratados, firmam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.


Tunápolis, Estado de Santa Catarina, aos....................


Adenor Wendling                                                           *********************

        Prefeito Municipal                                                                   Contratado



Testemunhas:    ____________________                       ____________________.

   ANEXO II




MEMORIAL DESCRITIVO

  




ANEXO III





PROJETO TECNICO

Anexo IV

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE


A empresa .........................., inscrita no CNPJ sob nº ........., sediada na ............. (endereço completo)....., por intermédio do seu representante legal, o Sr. (a) .........., portador da Carteira de Identidade nº .......... e do CPF nº ................., DECLARA, par fins do disposto no subitem 4.2 do edital, do CONVITE nº 7/2008, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data é considerada:

(   )
MICROEMPRESA, conforme inciso I, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

(   )
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.


Declara ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

..........., ..... de ....... de 2008.

